
QUESTÃO DISCURSIVA -DIREITO GRADUAÇÃO SUBJETIVA Nº 02 
 
Recentemente, modificando o entendimento que havia sido firmado no HC 126.292/SP, que autorizava o início 
da execução da pena logo após a condenação em segundo grau de jurisdição, o Supremo Tribunal Federal, 
por ocasião do julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43, 44 e 54, decidiu pela 
constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, que condiciona a execução penal ao trânsito 
em julgado da condenação, em prestígio ao disposto no art. 5º, LVII, da CF, que determina: ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. 
 
A respeito desse tema, responda os itens a seguir: 
 
a) Qual é o princípio constitucional veiculado no mencionado dispositivo da CF? (1,0 ponto) Discorra sobre 
seu significado (1,0 ponto). 
b) Em que consiste a expressão “trânsito em julgado de sentença penal condenatória”? (2 pontos) 
c) Eventual emenda constitucional destinada a restabelecer como marco do início da execução da pena a 
condenação em segundo grau significaria afronta à decisão do Supremo Tribunal Federal proferida nas ADCs 
43, 44 e 54? (0,5 ponto) Ou seja, à luz do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, a decisão 
proferida pelo STF em controle concentrado vincularia a atuação do Poder Legislativo? (0,5 ponto) Justifique. 
(1 ponto) 
d) Quem são os legitimados para propor referida emenda constitucional? (2 pontos) 
e) Essa mudança no texto da Constituição de 1988 poderia ser questionada em razão da possibilidade de 
configurar afronta a cláusulas pétreas previstas no art. 60, § 4º, da CF? (1 ponto) Por quê? (1 ponto) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ESPELHO 
 
 
a) O dispositivo constitucional veicula o chamado princípio da presunção de inocência ou princípio da 
não culpabilidade. (1 ponto) 
 
Trata-se de um dos princípios basilares do Estado de Direito, tido como autêntica garantia processual penal, 
destinada a tutelar a liberdade pessoal. O investigado ou denunciado não poderá, em nenhuma hipótese, ser 
tratado como condenado até que sobrevenha o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. O 
princípio também impede que recaia sobre o investigado ou denunciado eventuais consequências jurídicas 
antes do trânsito em julgado, como por exemplo, o início da execução da pena ou a inserção de seu nome no 
rol dos culpados (1 ponto) 
 
 
b) A expressão trânsito em julgado de sentença penal condenatória significa que a decisão judicial não mais 
poderá sofrer modificação pela via recursal, ou seja, contra a qual não cabem mais recursos. Esgotadas as 
possibilidades de recurso, ocorrerá o trânsito em julgado da decisão, formando-se, por conseguinte, a 
chamada coisa julgada. Assim, sentença transitada em julgado é definitiva, imodificável, revelando o fim do 
processo, da demanda judicial. (2 pontos) 
 
 
c) Não significaria afronta à decisão do STF o advento de emenda constitucional destinada a definir novo 
marco para o início da execução da pena (0,5 ponto). 
A decisão proferida no STF, mesmo em controle concentrado, não vincula o Poder Legislativo (0,5 ponto). 
Além da previsão expressa na CF (art. 102, § 2º), isso ocorre em razão da independência entre os poderes e 
tendo em vista que a função típica do poder legislativo é justamente legislar (1 ponto). 
 
 
d) (Nos termos do art. 60, I a III, da CF) Os legitimados para propor emenda à constituição são: I - um terço, 
no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; II - Presidente da República; III 



- mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria relativa de seus membros. (2 pontos) 
 
 
e) Sim (1 ponto). 
A emenda poderia ser questionada por possível afronta a direitos fundamentais (ou a direitos e garantias 
individuais), uma vez que o próprio art. 60, § 4º, da CF determina que não será objeto de deliberação a 
proposta de emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais (1 ponto). 
 
 
Observações: 
 
- a não indicação dos dispositivos constitucionais não deve acarretar perda de pontos dos candidatos. 
 
- As expressões entre parênteses indicam tratar-se de explicação adicional, a título de reforço de 
argumento. Assim, o candidato não deve perder pontos por não citá-las. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


